
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                       
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
N.º 00005/2023 

 

Aquisição e instalação de 3 (três) aparelhos de ar-condicionado, 
tipo Split Piso Teto, a fim de suprir as necessidades da Câmara 
Municipal de Monteiro - PB, conforme especificações técnicas 
constantes no termo de referência. 
 
 

Objeto: 

 

 
 
 

Endereço: 
Av. Olímpio Gomes, 22  Centro, 

Monteiro – PB  
CEP: 58500-000 

Tel: (83) 3351-1509/1531 

 
E-mail: 

camara@monteiro.pb.gov.br 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
Casa “Vereador José Ferreira Tomé” 

 

Valor:  R$ 27.900,99 (Vinte e sete mil, novecentos reais e noventa e nove centavos) 

Data da Sessão: 05/09/2023 
Horário da fase de Lances: 09:00 às 15:00 

 

 

      



 
Estado da Paraíba 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
 

 
Órgão Realizador do Certame: 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
Av. Olímpio Gomes, 22 - Centro - Monteiro – PB, CEP: 58500-000 

 
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ nº 11.988.425/0001-77, doravante denominado 
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que realizará Dispensa Eletrônica, 
por meio do site  www.portaldecompraspublicas.com.br, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 
inciso II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas 
aplicáveis, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, visando: Aquisição e instalação de 3 (três) 
aparelhos de ar-condicionado, tipo Split Piso Teto, a fim de suprir as necessidades da Câmara Municipal de 
Monteiro - PB, conforme especificações técnicas constantes no termo de referência. 
 
Data da Sessão: 05/09/2023 

Horário da Fase de Lances: 9:00 às 15:00 
Critério de Julgamento: Menor Preço  

 
1.0.OBJETO 
1.1. A Câmara Municipal de Monteiro manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados na 
contração direta, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.2. Constitui objeto do presente Termo de Referência o detalhamento dos requisitos que busca a escolha da proposta 
mais vantajosa para a contratação, através de dispensa de licitação na forma eletrônica para: Aquisição e instalação de 
3 (três) aparelhos de ar-condicionado, tipo Split Piso Teto, a fim de suprir as necessidades da Câmara Municipal 
de Monteiro - PB, conforme especificações técnicas constantes no termo de referência. 
1.3. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 
 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Aquisição e instalação de 3 (três) aparelhos de 
ar–condicionado tipo: Split Piso Teto; 
Tecnologia: Inverter; Capacidade de 
Refrigeração (BTU/h): 36000; Ciclo: frio; 
Voltagem 220v; Classificação Energética 
INMETRO: A; Área do Ambiente (m²): 
mínimo 48 m²; Serpentina: Cobre; Tipo de Gás: 
R410–A; Funções: Eco, Sleep, Display, Swing, 
I Feel, Turbo; Modos: Refrigerar, Ventilar, 
Desumidificar e Automático; Cor: branco, a 
fim de suprir as necessidades da Câmara 
Municipal de Monteiro – PB, com garantia 
mínima de 12 meses. 

Unidade 3 9.300,33 27.900,99 

  Total 27.900,99 

 
2.0. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Para a contratação 
A instalação dos aparelhos de ar-condicionado visa proporcionar um ambiente mais confortável e agradável para os 
funcionários, legisladores e visitantes da Câmara Municipal. As condições climáticas de Monteiro - PB podem ser 
extremas, com altas temperaturas durante boa parte do ano, o que pode prejudicar o ambiente de trabalho e a eficiência 
das atividades legislativas, segue alguns pontos relevantes para tal aquisição: 
 

1. Melhoria na Produtividade: Ambientes com temperatura inadequada podem afetar negativamente a 
produtividade e concentração das pessoas. Com a instalação dos aparelhos de ar-condicionado, é esperado que 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021


os funcionários e legisladores possam trabalhar de forma mais eficiente e confortável, contribuindo para um 
melhor desempenho das atividades legislativas. 

2. Preservação de Documentos e Equipamentos: As variações extremas de temperatura e umidade podem 
causar danos a documentos importantes, como registros legislativos e arquivos históricos. Além disso, 
equipamentos eletrônicos sensíveis utilizados na Câmara Municipal também podem ser prejudicados pelo calor 
excessivo. A climatização adequada proporcionada pelos aparelhos de ar-condicionado ajuda a preservar a 
integridade desses materiais. 

3. Atendimento ao Público: A Câmara Municipal frequentemente recebe visitantes, cidadãos e grupos 
interessados em participar de sessões legislativas e audiências públicas. Proporcionar um ambiente climatizado 
demonstra respeito e preocupação com o conforto dos cidadãos, melhorando sua experiência ao participar das 
atividades legislativas. 

4. Imagem Institucional: A instalação dos aparelhos de ar-condicionado também contribui para a melhoria da 
imagem institucional da Câmara Municipal. Mostra o compromisso com o bem-estar das pessoas que frequentam 
o local e ressalta a importância da eficiência e qualidade no desempenho das atividades legislativas. 

5. Normas de Saúde e Higiene: A climatização adequada também pode contribuir para manter níveis adequados 
de qualidade do ar, ajudando a reduzir a propagação de alergias, partículas suspensas e micro-organismos 
prejudiciais à saúde. Isso é particularmente importante em ambientes fechados, como a Câmara Municipal. 

Em resumo, a aquisição e instalação dos aparelhos de ar-condicionado tipo Split Piso Teto na Câmara Municipal de 
Monteiro - PB tem como objetivo principal proporcionar um ambiente mais confortável, saudável e propício ao trabalho 
legislativo, contribuindo para a eficiência, bem-estar e imagem positiva da instituição. 
 

2.2. PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS: 
A justificativa para a aquisição de 3 (três) aparelhos de ar-condicionado tipo Split Piso Teto para suprir as necessidades 
da Câmara Municipal de Monteiro - PB pode ser baseada nos seguintes pontos: 

1. Dimensionamento dos Espaços: A quantidade de 3 aparelhos foi determinada com base em uma análise 
detalhada dos espaços presentes na Câmara Municipal. Essa análise considerou a área total dos ambientes a serem 
climatizados, levando em conta fatores como pé-direito, dimensões e isolamento térmico. 

2. Distribuição dos Ambientes: Os aparelhos de ar-condicionado tipo Split Piso Teto possuem uma capacidade 
de distribuição de ar eficiente em ambientes amplos e com diferentes layouts. A instalação de 3 unidades é 
suficiente para cobrir os principais espaços utilizados para atividades legislativas, como salas de reunião, plenário 
e gabinetes, proporcionando um ambiente climatizado e confortável. 

3. Conforto Térmico e Produtividade: Manter um ambiente com temperatura controlada é fundamental para o 
conforto e a produtividade dos funcionários e legisladores da Câmara Municipal. A quantidade de 3 aparelhos 
garante que áreas-chave sejam adequadamente climatizadas, permitindo um ambiente propício para a realização 
de reuniões, sessões e outras atividades importantes. 

4. Respeito aos Cidadãos e Visitantes: Como um espaço público, a Câmara Municipal frequentemente recebe 
cidadãos, grupos e visitantes interessados nas atividades legislativas. Ter um ambiente climatizado demonstra o 
comprometimento da instituição em oferecer um espaço acolhedor e confortável para todos os envolvidos. 

5. Custos Operacionais e Eficiência Energética: A aquisição de um número adequado de aparelhos de ar-
condicionado considera não apenas a eficiência energética dos equipamentos, mas também a necessidade de 
equilibrar o consumo de energia com o fornecimento de conforto térmico. A quantidade de 3 aparelhos foi 
determinada de modo a evitar um consumo excessivo de energia, enquanto ainda atende às necessidades de 
climatização. 

6. Manutenção Preventiva e Durabilidade: Ter um número suficiente de aparelhos permite uma distribuição de 
carga de funcionamento, reduzindo o desgaste individual de cada unidade. Além disso, a instalação de 3 aparelhos 
facilita a realização de manutenções preventivas e corretivas de forma mais eficiente, garantindo um 
funcionamento adequado a longo prazo. 

7. Plano de Expansão Futura: A aquisição de 3 aparelhos leva em consideração a possibilidade de crescimento 
das atividades da Câmara Municipal no futuro. Isso permite que a instituição esteja preparada para eventuais 
mudanças nas demandas por espaços climatizados, evitando a necessidade de novas aquisições em curto prazo. 

Com base nesses pontos, a quantidade de 3 (três) aparelhos de ar-condicionado tipo Split Piso Teto foi cuidadosamente 
escolhida para atender às necessidades de climatização da Câmara Municipal de Monteiro - PB, proporcionando um 
ambiente confortável, eficiente e adequado para as atividades legislativas e a interação com os cidadãos 
  
3.0. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Portal 
de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. O procedimento será divulgado no www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/


3.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
disponível no Portal de Compras Públicas, para acesso ao sistema e operacionalização.  
3.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
3.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
3.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
3.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
3.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.5.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
3.5.5. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
3.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 

 
4.0. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
4.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 
forma deste item.  
4.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  
4.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a 
Contratada; 
4.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
4.5.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto; 
4.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


5. FASE DE LANCES 
5.1.A partir da data e horário estabelecidos neste Termo de Referência, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
5.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.3.1.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
5.4.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
5.5.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
5.6. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
5.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
5.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior 
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
5.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 
de condições mais vantajosas.  
6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação.  
6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  
6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor 
a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 
6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.5.3. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável; 
6.5.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta; 
6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação; 
6.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta.  
 
7. HABILITAÇÃO  
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 
lances. 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 



a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 
7.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
7.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação 
7.2.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
7.2.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.2.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.2.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
7.2.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
8.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato 
 
9.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
9.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e 
III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
9.2. A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo 
contrato ou outros instrumentos hábeis. 
10.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos 
termos do correspondente instrumento de ajuste. 
10.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 
preceitos legais. 
10.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem 
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em 
razão da execução do objeto contratado. 
11.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
11.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização 
do Contratante. 
11.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por 
Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
11.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
11.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
11.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
11.8. Entregar e instalar os 3(três) aparelhos de ar-condicionado no Município de Monteiro – PB, na Câmara Municipal 
de Vereadores, localizada na Av. Olímpio Gomes, 22, Centro, com o uso de recursos “próprios” e suas respectivas 
despesas; 
 
12. DO PRAZO, DA ENTREGA E DA VIGÊNCIA 
12.1. O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas 
na Lei 14.133/21, está abaixo: 
12.1.1. Entrega: no máximo 10 (dez) dias a partir da emissão do pedido de compra; 
12.1.2. O local de entrega e instalação dos 3(três) aparelhos de ar-condicionado será no Município de Monteiro – PB, na 
Câmara Municipal de Vereadores, localizada na Av. Olímpio Gomes, 22, Centro; 
12.2.3. Será de responsabilidade da empresa vencedora, a entrega e instalação dos 3(três) aparelhos de ar-condicionado 
na Câmara Municipal de Vereadores, com o uso de recursos “próprios” e suas respectivas despesas; 
12.2. A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2023, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 
12.3. DA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO  
12.3.1. A instalação dos equipamentos é de responsabilidade da Contratada e deve obedecer e seguir rigorosamente o 
manual do fabricante, e conforme normas da ABNT.   
12.3.2.  O serviço de instalação do equipamento deve contemplar a mão de obra, fornecimento de todos os materiais e 
acessórios referentes à instalação, todos os materiais e acessórios referentes à instalação devem ser novos, e de primeiro 
uso. 
12.3.3. A empresa vencedora deverá providenciar a instalação dos aparelhos de ar-condicionado, contemplando todos os 
materiais necessários, tais como: tubulações, eletrodutos e demais itens necessários para o correto funcionamento do 
equipamento. 
 
13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
13.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste 
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por 
base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
13.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será 
de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível 
de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 



  
14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem 
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: após a emissão de nota fiscal devidamente 
atestada pelo funcionário da Câmara Municipal de Vereadores, juntamente com as certidões negativas constantes no item 
2, do anexo I, deste aviso.  
 
15. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
15.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do 
Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  
16.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
16.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do 
Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 
cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f 
– aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
17.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
18. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
18.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para 
o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do 
atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
 
19. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
19.1. O valor máximo global estimado é de R$ 27.900,99 (Vinte e sete mil, novecentos reais e noventa e nove centavos), 
conforme pesquisas de preços com fulcro no inciso III, artigo 23, da Lei Federal 14.133.  
 
20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1. As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos constantes da seguinte dotação orçamentária: 
Recursos Próprios do Município de Monteiro 
Câmara Municipal de Vereadores 
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1.O procedimento será divulgado no portal de compras públicas e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP.  

http://www.portal/


21.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
21.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
21.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas.  
21.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
21.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação.  
21.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
21.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
21.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  
21.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
21.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
21.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.  
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
21.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
21.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:  
21.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 
 
 
Monteiro - PB, 30 de agosto de 2023. 
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MARIA HEVANILDA DE ARAÚJO BISPO 

Secretária de Administração 
  



 
Estado da Paraíba 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
 

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 
1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso, consistirá em:  
1.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
1.2.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
1.4.Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
1.7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
1.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
1.9. Cópia da(s) Cédula(s) de Identidade e CPF do(s) sócio(s) ou titulares da empresa. 
 
2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme o caso, consistirá 
em: 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda , mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda  (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda . 
2.3.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada 
2.4.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada 
2.5.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
3. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA limitar-se-á a: 
3.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação “Atestado(s) de Capacidade Técnica”, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
3.1.1 Em caso de dúvidas sobre a autenticidade dos atestados, a administração poderá diligenciar junto aos órgãos e/ou 
entidades emitentes do mesmo.    
 
 
4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA limitar-se-á a: 
4.1.Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria Certidão; 
4.2.Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


LC = 

SG = 

LG = 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
4.2.1.Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) e a 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de Abertura e 
Termo de Encerramento do mesmo, fundamentado no §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 
177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); 
4.2.2.Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial), 
fundamentado no art. 1.181, Lei 10.406/02; Resolução CFC Nº 563/83; §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; 
4.2.2.1.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto 
nº 8.538, de 2015); 
4.2.2.2.No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
4.2.2.3.É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
4.2.2.4.Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
4.2.2.5.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
 
 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 Ativo Total 

 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

 
4.3.As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 
critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido MÍNIMO DE  10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 


